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RESUMO

        A Contabilidade constitui uma ferramenta muito importante na área ambiental, pois é com ela que se têm as informações qualificadas para administração de uma empresa. Contabilidade ambiental por sua vez dá suporte para que as empresas saibam como está seu comprometimento com a sociedade e a natureza. Para as empresas que descumprem e despejam resíduos, existe a legislação ambiental que é um conjuntos de leis e regulamentos que especificam o que é certo ou errado quando se trata de cuidado ambiental. Existem vários órgãos que regulam essas normas entre eles: IBRACOM (Instituto de auditores independentes do Brasil), NBTC 15 (Norma brasileira de contabilidade técnica, ISO 14000 e ISO 14001).
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INTRODUÇÃO

Neste artigo serão apontados os conceitos de Contabilidade Ambiental e Legislação Ambiental pelos divergentes pontos de vista dos autores. Será citado também o objetivo da contabilidade ambiental, sobre a adoção de medidas para o melhoramento da imagem da empresa.

 
Algumas empresas fazem balanço social ou de sustentabilidade que indica o quanto essa organização investe e colabora para a sustentabilidade do planeta. As empresas que deixam de lado o cuidado com o meio ambiente tendem a ter menos prestigio na sociedade atual. Uma imagem "verde" é o que todas as empresas querem, mas nem todas alcançam este objetivo.
1 CONTABILIDADE AMBIENTAL

A contabilidade é um sistema de informação financeira e econômica que identifica, quantifica e avalia o patrimônio. “Como destaca Bergamini Júnior (apud MENDES, 2010, p. 30), a Contabilidade Ambiental, a partir da própria definição de Contabilidade, é o registro do patrimônio ambiental de uma organização”.
A contabilidade deverá utilizar-se dos instrumentos que já possui, frente a esta nova necessidade, partindo-se do entendimento que as empresas, voluntariamente ou não, agem para a preservação e recuperação do meio ambiente levando-se em conta as obrigações legais que lhes são impostas.
[...] cabe à Contabilidade o papel de reportar as atividades da empresa por meio dos demonstrativos publicados, relatando inclusive os principais fatos não evidenciáveis nos demonstrativos tradicionais. Para tal, pode lançar mão de veículos de comunicação, como notas explicativas, relatório da administração, ou fazer uso de recursos, como gráficos, tabelas e outros instrumentos que se fizerem necessários [...]. (PAIVA,2004, p. 55).
A contabilidade ambiental possui uma grande capacidade dentro de um sistema contábil, quer seja este público ou privado. Estando sempre atenta particularidades de seus usuários, procura fornecer informações que atendam às suas necessidades.
“A Contabilidade têm o dever de registrar todos os fatos que causam dispêndio financeiro da empresa e evidenciá-los de modo a atender as exigências dos gestores. A sociedade que cada vez mais se preocupa com a maneira que as empresas desenvolvem seus processos produtivos, a fim de coibi-los caso estes processos causem impactos ambientais.” (BEZERRA, 2006, p.28)

As empresas se preocupam cada vez mais com seus lucros em relação ao meio ambiente. Isso se comprova pela criação da Contabilidade Ambiental.

Atualmente, os cuidados em relação ao meio ambiente são parte integrante das preocupações dos gestores, conseqüentemente a Contabilidade tende para uma mudança competitiva, onde assume e integra aspectos econômicos operacionais e ambientais. (MENDES, 2010, p.29)

É difícil conciliar o desenvolvimento econômico com a proteção ambiental. Essa preocupação obriga os consumidores a pensarem na qualidade dos produtos e qual o grau de prejuízo à natureza. Esse novo pensamento da sociedade é uma das armas mais importantes em defesa do meio ambiente.

 “A Contabilidade Ambiental deve primar, portanto, pela elaboração e fornecimento de elementos para a avaliação do desempenho das empresas e prover informações sobre seu relacionamento econômico com o meio ambiente.” (BEZERRA, 2006, p.30).
Os problemas ambientais fazem Necessária a adoção de soluções pelas organizações, melhorando a qualidade ambiental de suas atividades, produtos e serviços. Além de melhorar a imagem da organização, a adoção de uma política de gestão ambiental, pode gerar outros benefícios para as empresas. Nesse sentido Ribeiro e Martins (1998), dizem que as demonstrações contábeis podem ser a ferramenta adequada para evidenciar tais atitudes, principalmente porque nestas estão contidas todas as informações pertinentes à situação patrimonial e desempenho da empresa em um determinado período. 
A adição de informações de natureza ambiental enriqueceria tais demonstrações, resultando aos usuários, conforme Tinoco (2001, p.25), em “melhor planificação de efetivos, melhor avaliação de custos e receitas, além da melhor na abordagem das ações a empreender”, ou seja, melhores avaliações para tomada de decisões.
A contabilidade ambiental tem como objetivo atender a sociedade em geral, através de demonstrações e relatórios, informando a atuação da empresa no que se refere ao meio ambiente.
A avaliação da utilidade da contabilidade ambiental deve ser realizada tendo em vista o atendimento das finalidades que pretende atingir, que são:
 a) expor o progresso da empresa no gerenciamento das questões ambientais de forma comparada com empresas-pares e durante o decorrer do tempo;
 b) apresentar o nível de sua exposição ao risco ambiental para a comunidade de negócios (instituições financeiras, fundos de pensão, seguradores e potenciais parceiros de negócios) e para a sociedade em geral; e 
c) demonstrar a capacitação gerencial da empresa na administração de questões ambientais, e apresentar a forma como a mesma integra essas questões a sua estratégia geral de longo prazo.” (JUNIOR, 2010, p.12)

2 A LEGISLAÇÃO AMBIENTAL

No Brasil, segundo Bezerra, as leis e os regulamentos ambientais definem restrições e proibições com relação a derramamentos e descargas ou emissões de produtos perigosos. E acrescenta: “[...] as operações e empreendimentos que produzem expressivos impactos ambientais exigem avaliações e procedimentos de licenciamentos federais e estaduais” (2006, p.22).

Conforme Vasconcelos e Souza apud Junior (2010), no Brasil há vários órgãos que efetuam a emissão de normas contábeis que versam sobre o meio ambiente.

2.1 NPA 11 – IBRACON

Em 1996, conforme Junior (2010), IBRACON (então Instituto Brasileiro dos Contadores e atual Instituto dos Auditores Independentes do Brasil) votou e aprovou a Norma e Procedimentos de Auditoria n.11 – Balanço e Ecologia – (NPA 11), que objetiva estabelecer os liames entre a Contabilidade e o Meio Ambiente.  

Dessa forma, o IBRACON (1996) define que a contabilidade das entidades deve adotar registros específicos, caso seja constatada a sua existência, para os Ativos, Passivos e Investimentos de natureza ambiental, para que, conforme explicita Godoi, as questões que se referem ao meio ambiente estejam refletidas nas demonstrações financeiras, nos relatórios da administração ou incluídas nas notas explicativas, “além do fato de, quando ocorrerem eventos e transações que afetem imediatamente o meio ecológico, os efeitos econômicos devem ser computados na avaliação de resultado do período abrangido.” (GODOI, 2011, p.58).

2.2 NBC T 15 – Conselho Federal de Contabilidade

O Conselho Federal de Contabilidade (CFC) aprovou, em 19 de agosto de 2004, a Norma brasileira de Contabilidade Técnica n. 15 (NBC T 15) – Informações de Natureza Social e Ambiental. A referida norma define procedimentos para evidenciar informações de natureza social e ambiental, objetivando demonstrar à comunidade, a participação e a responsabilidade social da organização. 

Para este fim, instituiu a Demonstração de Informações de Natureza Social e Ambiental que deve evidenciar os dados e as informações de natureza social e ambiental da entidade, extraídos ou não da contabilidade, sendo divulgada como informação complementar às demonstrações contábeis, pela utilização de informações contábeis e não-contábeis, não se confundindo, portanto, com as notas explicativas (GODOI, 2011, p.61).

O mesmo autor afirma que essa demonstração abrange a divulgação de dados quanto a: 

(I) geração e distribuição da riqueza (Demonstração do Valor Adicionado – DVA propriamente dita); (II) recursos humanos; (III) interação da entidade com o ambiente externo (comunidades, fornecedores, clientes) e; (IV) interação com o meio ambiente, além de outras que a entidade julgar relevantes (GODOI, 2011, p.61).

Já no que se refere à divulgação de informações, levando em conta a interação da empresa com o meio ambiente, devem conter informações de investimentos e gastos com: 

Manutenção nos processos operacionais para melhoria do meio ambiente; (II) preservação e/ou recuperação de ambientes degradados; (III) educação ambiental para empregados, terceirizados, autônomos, administradores da entidade e a comunidade e; (IV) outros projetos ambientais. Além disso, a divulgação deve contemplar a quantidade de processos ambientais, administrativos e judiciais movidos contra a entidade, o valor das multas e das indenizações relativas à matéria ambiental, determinadas administrativas e/ou judicialmente, passivos e contingências ambientais (GODOI, 2011, p.61).

Assim, conforme Godoi, as informações apresentadas pelas empresas podem ser físicas, monetárias ou qualitativas e precisam estar “[...] no conjunto das demonstrações contábeis como informações complementares, e não inseridas por meio de notas explicativas [...]” (GODOI, 2011, p.61-62), devendo ser apresentadas de forma comparativa com o ano anterior, além de ser objeto para uma revisão realizada por auditoria independente. 

A Demonstração de Informações de Natureza Social e Ambiental possui uma diferença quando comparada ao Balanço Social: 

[...] na demonstração prevista pelo CFC há inclusão de passivos ambientais, como multas e indenizações de caráter ambiental, das contingências ambientais, dos ativos ambientais, apresentando, portanto, uma maior abrangência em relação ao Balanço Social quanto a sua abordagem para as questões ambientais (COSTA e MARION apud GODOI, 2011, p.62).

2.3 ISO 14000

“A International Organization for Standardization (ISO) é uma federação internacional civil de organizações de normalização, sem fins lucrativos. As normas produzidas pela ISO têm caráter voluntário, não existindo mecanismos legais que obriguem sua adoção por qualquer tipo de empresa. A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) é a representante oficial do Brasil na ISO.

De acordo com Nardelli e Griffith (2000), a ISO 14000 constitui uma série de normas editadas pela referida organização, com a finalidade de padronizar a implantação voluntária de Sistema de Gerenciamento Ambiental (SGA) nos diversos ramos da atividade humana. As normas contidas na Série ISO 14000 fornecem, à administração, os instrumentos necessários para o gerenciamento dos potenciais impactos ambientais de um empreendimento, no que se refere às atividades, aos produtos e aos serviços.

As empresas que procurarem sua certificação ou registro o farão de acordo com a ISO 14001, que é a norma de especificação do modelo de Sistema de Gerenciamento Ambiental. Essa norma estabelece requisitos para as empresas gerenciarem seus produtos, serviços e processos, de maneira que não afetem prejudicialmente o meio ambiente e a comunidade” (FARONI e SILVEIRA et. al., 2010, p.5).

Conforme Silva (2009) a Contabilidade não estava preparada para registrar adequadamente os efeitos econômico-financeiros que essa nova postura de se tentar preservar o meio ambiente trouxe. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme o artigo acima explanou a contabilidade ambiental torna-se imprescindível para um bom relacionamento entre cliente e empresa, pois estes prezam por um lugar mais sustentável de se viver.

           A legislação ambiental define restrições e proibições com relação ao derramamento e descargas ou emissões de produtos perigosos e tem operações e procedimentos de licenciamento federais e estaduais.  Pois se as empresas utilizarem os recursos naturais e não repor os danos causados à longo prazo serão estrondosos portanto diminuiria a qualidade de vida da população.
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